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1 - CONTEXTO OPERACIONAL: A Caxangá Empresa de Transporte Co-
letivo S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado, seus atos constitu-
tivos estão registrados na Junta Comercial do Estado de Pernambuco sob o nº
26.3.0004844-2, com sede e foro na cidade de Olinda/PE, constituída em 30
de janeiro de 1992. Permissionária do Consórcio de Transporte Metropolitano-
CTM. Têm como objeto social a atividade econômica principal de Transporte
Rodoviário Coletivo de Passageiros, com Itinerário Fixo, Intermunicipal em
Região Metropolitana. 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FI-
NANCEIRAS E CONTÁBEIS: Declaração e conformidade: As demonstra-
ções financeiras e contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas
adotadas no Brasil e estão em conformidade com a Lei das Sociedades por
Ações, Lei nº 6.404, bem como, nas normas emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade (CFC) em consonância com demais práticas e princípios
contábeis adotadas no Brasil, aplicadas nos exercícios apresentados, salvo
disposição em contrário. Base de elaboração: As demonstrações financeiras
foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor e apre-
sentadas em Real que é a moeda funcional do país. Às Demonstrações fi-
nanceiras e contábeis em 31 de dezembro de 2021 foram apresentadas
comparativamente às demonstrações financeiras e contábeis em 31 de de-
zembro de 2020. 3 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As principais
práticas contábeis adotadas pela Sociedade para a elaboração das demons-
trações contábeis estão descritas a seguir: 3.1 Reconhecimento da receita
- Passageiro Transportado: A receita é reconhecida pelo regime de compe-
tência e considera o passageiro transportado nos ônibus em conformidade
com os resultados apresentados pelo sistema de bilhetagem eletrônica. Re-
ceita de juros: A receita de juros oriunda de aplicações financeiras é calcu-
lada com base nos extratos fornecidos pelas instituições financeiras e
considerada na DRE como receita financeira. 3.2 Instrumentos financeiros
- Os instrumentos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo
acrescido dos custos inerentes a sua transação podendo ser classificados no
ativo, passivo ou lançados diretamente no resultado. Os direitos e obrigações
estão demonstrados pelos valores de realização e exigibilidade, respectiva-
mente, e contemplam as variações monetárias, bem como os rendimentos e
encargos financeiros auferidos ou incorridos até a data do balanço. Os saldos
realizáveis e exigíveis com vencimento em até 12 meses da data do balanço
são classificados no ativo e passivo circulantes, respectivamente 3.2.1 Ati-
vos financeiros circulantes e não circulantes, são: Disponibilidade, outros
créditos e valores a receber. Disponibilidade corresponde a dinheiro em
caixa e equivalente de caixa. Caixa e equivalentes de caixa: São os valores
em dinheiro que integram o caixa, o saldo bancário em conta corrente, bem
como, as aplicações financeiras de resgate imediato que são apresentados no
balanço acrescido dos respectivos ganhos ou perdas e estão registrados no
resultado do exercício. Outros créditos do Ativo Circulante: São valores a
receber de adiantamentos oriundos da folha de pagamento, bem como, nota
promissória decorrentes do aumento de capital realizado em 2020. Outros
créditos do Ativo Não Circulante: Os valores a receber a longo prazo são
decorrentes de cisão parcial incorporada pela PFC Holding S.A., recebível em
notas promissórias. 3.2.2 Passivos financeiros circulante e não circulante
- Quanto aos passivos financeiros, são obrigações provisionadas, no seu re-
conhecimento inicial, pelo valor justo, em contrapartida ao resultado do exer-
cício e demonstrados pelos valores de realização e exigibilidade. São
classificados da seguinte forma: Passivo circulante: com vencimento em até
12 meses da data do balanço. Fornecedores de materiais e serviços adquiri-
dos para operacionalização da atividade; Obrigações trabalhistas, tributárias
e fiscais relativas à folha de pagamento e impostos sobre a receita (INSS de-
sonerado 2% - PIS/COFINS desonerado – IRPJ e CSLL); Empréstimos e fi-
nanciamentos adquiridos para a renovação da frota operacional; Outras
obrigações são contas a pagar originadas da folha de pagamento, bem como
adiantamentos recebidos pela venda de créditos eletrônicos aos usuários do
sistema de transporte público de passageiros-STPP; Parcelamentos e pro-
cessos judiciais. Passivo não circulante: com vencimento a partir do 12º
mês da data do balanço. Empréstimos e financiamentos adquiridos para a re-
novação da frota operacional; Parcelamentos e processos judiciais. Passivos

Fiscais Diferidos: São impostos diferidos gerados por diferenças temporárias
na data do balanço entre as bases fiscais e seus valores contábeis. O imposto
de renda e a contribuição social foram apurados com base nas alíquotas vi-
gentes para empresas do lucro real considerando as adições e exclusões tri-
butáveis ou dedutíveis em exercícios futuros.
Descrição do imposto R$ Mil

2021 2020
Imposto e Renda Diferido 6.930.357,37 6.930.357,37
Contribuição Social Diferida 2.494.928,64 2.494.928,64
Total 9.425.286,01 9.425.286,01
3.2.3 Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes - Estoques
são aplicáveis exclusivamente para o uso e consumo e destinados a manu-
tenção dos veículos de passageiros. É avaliado pelo custo médio de aquisição.
3.4) Imobilizado: É registrado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação
acumulada calculada pelo método linear com base na vida útil estimada dos
bens, observado as taxas estabelecidas pela legislação. 3.5) Ajuste de ava-
liação patrimonial: A empresa não realizou o ajuste de avaliação patrimonial;
3.6) Empréstimos e financiamentos: Referente a financiamentos junto a em-
presas nacionais; 3.7) Tributos: Compreende o imposto de renda e a contri-
buição social calculados pela apuração do lucro real, obedecendo o regime de
competência. São provisionados obedecendo, para efeitos das respectivas
bases de cálculo, a legislação vigente pertencente a cada espécie tributária;
3.8) Apuração do Resultado: De acordo com o princípio contábil da compe-
tência para o registro das mutações patrimoniais ocorridas no exercício o que
implica no reconhecimento das receitas, custos e despesas no período em que
efetivamente ocorreram; 3.9) Capital social: O capital social, totalmente in-
tegralizado, está representado por 30.600.000 ações ordinárias nominati-
vas do valor nominal de R$ 1,00 cada; 4.0) Eventos Subsequentes: Inexiste
fatos ocorridos posterior a data de encerramento do exercício que possam pro-
vocar efeitos sobre os resultados futuros. Olinda (PE), 31 de dezembro de 2021.
Paulo Fernando Chaves Júnior - Diretor - CPF (MF) 686.287.814-04 - Paulo
Gustavo Rossiter Chaves - Diretor - CPF(MF) 689.611.384-72 - Paula Roberta
Chaves Câmara - Diretora - CPF(MF) 830.288.204-63 –Ana Paula Félix Moreira
- CPF (MF) 039.243.444-00 – Contadora - CRC (PE) 022300/O-3.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas da CAXANGÁ EMPRESA DE TRANS-
PORTE COLETIVO S/AOlinda – PE. Opinião - Examinamos as demonstrações
financeiras do CAXANGÁ EMPRESA DE TRANSPORTE COLETIVO S/A, que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021, e as respecti-
vas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais
práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, exceto quanto
aos possíveis efeitos decorrentes do mencionado na seção “Base para opinião
com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas representam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da CAXANGÁ EMPRESADE TRANSPORTE COLETIVO S/A, em 31 de dezem-
bro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Base para opinião com ressalva - Imobilizado - Anteriormente, as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil consideravam como aceitáveis as taxas de de-
preciação fiscais a serem utilizadas para fins contábeis. Com o advento da Lei
11.638/07 e a emissão do normativo contábil NBC TG 1000 – Seção 17 – Ativo
Imobilizado, empresas foram requeridas a calcular e registrar a depreciação e amor-
tização de acordo com a expectativa de vida útil dos ativos imobilizados. Contudo,
a administração não determinou as análises para determinação da vida útil dos ati-
vos imobilizados e a verificação dos possíveis impactos decorrentes da aplicação
desse procedimento contábil referente à rubrica “Imobilizados”. Consequentemente,
não foi possível satisfazermo-nos, por meio de outros procedimentos de auditoria,
caso a Entidade tivesse revisado a vida útil de seus ativos imobilizados. AAdmi-
nistração da Entidade não efetuou o teste de recuperação dos valores registrados
no imobilizado, (teste de impairment), bem como a determinação das novas taxas
de depreciação, do valor residual e do tempo de vida útil remanescente descrito a

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO
DE 2021 E 2020 - EXPRESSO EM REAIS

2021 2020

ATIVO 65.106.451 62.228.964
CIRCULANTE 30.133.902 18.085.527
Disponibilidade 28.457.821 16.024.316
Outros Créditos 657.584 1.007.906
Estoques 892.889 812.532
Créditos Tributários 125.608 240.773
NÃO CIRCULANTE 34.972.549 44.143.437
Realizável a Longo Prazo 16.490.934 16.549.264
Valores a Receber 6.590.934 6.649.264
Outros Créditos 9.900.000 9.900.000
Imobilizado 18.481.615 27.594.173
PASSIVO 65.106.451 62.228.964
CIRCULANTE 28.451.863 36.082.706
Fornecedores e Outras Obrigações 17.473.633 10.277.007
Financiamentos Nacionais 4.346.326 20.783.935
Obrigações Sociais e Tributárias 376.297 145.548
Obrigações Trabalhistas 6.255.607 4.876.216
NÃO CIRCULANTE 10.683.846 16.816.701
Empréstimos e Financiamentos 19.188 2.920.116
Outras Obrigações 1.239.372 4.471.299
Passivos Fiscais Diferidos 9.425.286 9.425.286
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 25.970.742 9.329.557
Capital Social 30.600.000 12.000.000
Lucros/Prejuízos Acumulados -4.629.258 -2.670.443

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO PERIODO REFERENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

EXPRESSO EM REAIS
2021 2020

Receita Operacional Liquida 100.801.828 82.574.331
Custo dos Serviços Prestados (94.992.082) (74.895.810)
Lucro Bruto 5.809.746 7.678.521
Despesas Administrativas (7.472.602) (10.356.496)
Resultado Financeiro Líquido (1.350.598) 129.365
Despesas Gerais (106.556) (826.901)
Outras Receitas 685.380 350.693
Lucro Antes do IRPJ e CSLL (2.434.630) (3.024.818)
Contrib. Social e Imp. Renda (2.116.876) (165.843)
Lucro Líquido do Exercício (4.551.506) (3.190.661)
Lucro Líquido por Ação -0,149 -0,266

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
REFERENTE EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

DE 2021 E 2020 - EXPRESSO EM REAIS
CAPITAL LUC/PREJ
SOCIAL ACUMUL. TOTAL

SALDOS EM 31/12/2019 52.877.000 1.924.620 54.801.620
Ajustes de exerc. Anterior 79 79
Prejuízo líquido do exercício (2.670.443) (2.670.443)
Distribuição de Dividendos (1.924.699) (1.924.699)
Redução de Capital (40.877.000) (40.877.000)
SALDOS EM 31/12/2020 12.000.000 (2.670.443) 9.329.557
Ajustes de exerc. Anterior. 12.149 12.149
Prejuízo líquido do exercício (4.551.505) (4.551.505)
Aumento de Capital 18.600.000 2.580.541 21.180.541
SALDOS EM 31/12/2021 30.600.000 (4.629.258) 25.970.742
DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA EXERCÍCIO FINDO EM 31

DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 EXPRESSO EM REAIS
2021 2020

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Recebimentos de Clientes 123.115.017 90.770.493
Pagamentos a Funcionários (43.875.206) (47.453.794)
Pagamentos a Fornecedores (32.358.240) (20.506.167)
Recolhim. ao Governo (Federal-Est.-Municipal) (5.330.833) (5.620.751)
Pagamentos Despesas Operacionais (1.940.307) (1.546.679)
Pagamento de Despesas Administrativas (7.733.177) (3.156.110)
Outros Recebimentos Operacionais 272.201 349.329
Acrésc.de Caixa Originado-Ativ.Operacionais 32.149.454 12.836.320
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Recebimento de Empréstimos 7.400.000 9.900.000
Pagamento de Empréstimos (12.703.851)
Distribuição de Dividendos (1.592.200)
Decrésc.de Caixa originado-Ativ.Financiamentos 7.400.000 (4.396.051)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Recebimento de Venda de Imobilizado 313.555 1.604.300
Pagamento de Aquisição de Imobilizado (20.980.452) (23.294.380)
Rendim.S/ Resgate de Aplic. de Liquidez Imediata (597.132) (215.082)
Adiant. Futuro Aumento de Capital 0 (2.900.000)
Decrésc.de Caixa originado-Ativ. Investimen. (21.264.030) (24.805.162)
ACRÉSCIMO DE CAIXA DO PERÍODO 18.285.425 (16.364.893)
Saldo Inicial de Caixa, Bancos e Aplic. Financ.
Liquidez Imediata 10.122.918 26.487.811
Saldo Final de Caixa, Bancos e Aplic. Financ.
Liquidez Imediata 28.408.342 10.122.918
Variação da disponibilidade de Caixa 18.285.425 (16.364.893)

CAXANGÁ EMPRESA DE TRANSPORTE COLETIVO S.A. - CNPJ (MF) 41.037.250/0001-83 - RELATÓRIO DA DIRETORIA: Prezados Se-
nhores: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Con-
tábeis desta sociedade, referente aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Olinda (PE), 30 de novembro de 2022. ADIRETORIA.

NBC TG 1000 – Seção 27 com o objetivo de assegurar que os citados ativos não
estejam registrados por valores superiores àqueles passíveis de serem recupera-
dos no tempo pelo uso nas operações da entidade ou pela sua venda. O cálculo da
depreciação não foi efetuado conforme as normas contábeis vigentes. Conse-
quentemente, não foi possível mensurar os efeitos da não adoção dos normativos
vigentes e respectiva análise de recuperabilidade. Depósitos judiciais -Os depó-
sitos judiciais no montante de R$ 1.424.934,26 (um milhão, quatrocentos e vinte e
quatro mil, novecentos e trinta e quatro reais e vinte e seis centavos) constante nas
demonstrações contábeis, os quais, não recebemos a composição analítica finan-
ceira conciliada, consequentemente, não nos foi possível, nas circunstâncias, con-
cluir sobre o saldo apresentado da companhia em 31 de dezembro de 2021, bem
como dos possíveis impactos no resultado, haja vista, que não foram atualizados
nem os advogados que assessoram a companhia informaram através de carta de
circularização os valores respectivos das mencionadas atualizações. Notas expli-
cativas -As notas explicativas apresentadas estão fora do padrão preconizado pelo
RESOLUÇÃOCFC Nº. 1.185/09 e a NBC TG 1000 – Seção 08, não indicando em
cada item das demonstrações contábeis a referência com a respectiva informação
nas notas explicativas, ou seja, não foram indicadas a descrição comparativa dos
exercícios de 2021 e 2020 das contas do balanço patrimonial, demonstrando o
Caixa e Equivalentes de Caixa, as aplicações financeiras de liquidez imediata, os
valores a receber, tributos a recuperar, despesas a apropriar, processos judiciais, de-
pósitos judiciais, fornecedores, obrigações tributárias, provisões, financiamentos
devendo constar os ônus reais constituídos sobre elementos do ativo, as garantias
prestadas a terceiros e outras responsabilidades eventuais ou contingentes, a taxa
de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações a longo prazo; Ou-
tros assuntos -As demonstrações financeiras do período anterior, referentes ao ba-
lanço encerrado em 31 de dezembro de 2020, e apresentadas comparativas ao
balanço do exercício corrente, não foram auditadas por nós nem por outros audito-
res. Para termos a segurança de que uma repercussão no balanço do exercício
corrente seria não relevante, efetuamos procedimentos, considerados satisfatórios,
à luz das NBC TA n.º 510 e n.º 710, editadas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade. Portanto por não termos efetuados procedimentos de auditoria sobre osmes-
mos não podemos opinar, como não opinamos sobre os saldos apresentados no
início do exercício corrente. Nossa auditoria foi conduzida de acordo comas normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossa responsabilidade, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidade do auditor
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à
companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da ad-
ministração e da governança pelas demonstrações financeiras - A
administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção dessas demonstrações contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é
responsável pela avaliação da empresa continuar operando, divulgando, quando
aplicável os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a
administração pretenda liquidar a empresa ou cessar suas operações ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da empresa são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. - Respon-
sabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis -Nossos ob-
jetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas
em conjunto, estão livre de distorção relevante independente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo comas normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, emantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria.Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como, obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção re-
levante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da empresa; • Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso,
pelaAdministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da empresa. Se concluirmos que existe incerteza re-
levante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a empresa a nãomais seman-
ter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Co-
municamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive às eventuais deficiências nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos res-
ponsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comuni-
camos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar,
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as res-
pectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados
como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria.
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em cir-
cunstâncias extremamente raras, determinamos que o assunto não deve ser co-
municado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal
comunicação podem dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios
da comunicação para o interesse público. Recife, 30 de agosto de 2022. REGI-
NALDO JOSÉ DE MEDEIROS - Contador - CRC 5.159-PE - Membro do IBRA-
CON Nº 487;GAPLANAUDITORIA EXTERNAS/S - CRC-90-PE.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
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